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COMUNICAÇÃO PÚBLICA E CIDADANIA: um olhar para o locus da Secretaria de Estado de Governo do Maranhão 
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Resumo

Este artigo tem como objetivo analisar o papel da Comunicação Pública na promoção da cidadania, tomando como objeto empírico a atuação da Secretaria de Estado de Governo do Maranhão (SEGOV). A pesquisa parte da constatação do distanciamento entre o cidadão e o Estado, observando a necessidade de estratégias comunicacionais capazes de estreitar esse vínculo. Para isso, discute-se conceitos fundamentais como transparência, diálogo, protagonismo e participação social, articulando referenciais teóricos de autores como Duarte (2011), Weber (2017) e Brandão (2007). A metodologia adotada combina revisão teórica, análise documental e observação participante aliada à base na experiência do autor como assessor de comunicação da SEGOV. Percebeu-se que a Comunicação Pública, quando orientada por princípios democráticos e cidadania ativa, constitui-se em ferramenta estratégica para qualificar a gestão e ampliar o engajamento social nas políticas públicas. 
Palavras-chave: Comunicação Pública; Comunicação Governamental; Secretaria de Estado de Governo.

Abstract

This article aims to analyze the role of Public Communication in promoting citizenship, taking the performance of the State Secretariat of Government of Maranhão (SEGOV) as its empirical object. The research stems from the observation of the gap between citizens and the state, highlighting the need for communication strategies capable of bridging this divide. To this end, it discusses key concepts such as transparency, dialogue, protagonism, and social participation, integrating theoretical frameworks from authors such as Duarte (2011), Weber (2017), and Brandão (2007). The adopted methodology combines theoretical review, documentary analysis, and participant observation, based on the author’s experience as a communication advisor at SEGOV. The study concludes that Public Communication, when guided by democratic principles and active citizenship, constitutes a strategic tool to enhance governance and increase social engagement in public policy.
Keywords: Public Communication; Government Communication; State Secretariat of Government.

1
INTRODUÇÃO

A palavra locus provém do latim com o sentido etimológico de posição, um lugar designado, um ponto específico.  No campo da Comunicação Pública — que abrange tanto a comunicação mediática (incluindo os meios tradicionais como rádio e televisão, mídias alternativas e as redes sociais digitais), quanto a comunicação interpessoal (audiências públicas, reuniões, encontros e relações sociais) — o locus privilegiado para a reflexão e o debate de temas coletivos, questões passíveis de disputas, interesses e de visibilidade do cidadão é o diálogo. 
É na interação, aliada ao fluxo de informações relacionadas aos temas de interesse coletivo, — nos quais as demandas do cidadão são centrais para formulação de políticas públicas, — que se origina a Comunicação Pública. De acordo com Duarte (2011), trata-se de um campo composto por diversos atores sociais: o aparato estatal, as ações governamentais, partidos políticos, os três poderes constituídos (Executivo, Legislativo, Judiciário), o terceiro setor, as instituições de classe e, em alguns casos, até organismos da iniciativa privada. 
Weber (2017) amplia essa concepção, ao apontar a Comunicação Pública como um instrumento fundamental para qualificar as democracias na medida em que se regula as relações entre as organizações, sociedades midiáticas e o Estado.
Percebe-se, mesmo com toda estrutura organizacional, um distanciamento do cidadão em relação aos debates públicos que envolvem o Estado. Esse fenômeno pode ser explicado, em parte, pela ausência de clareza dos conceitos primordiais de política de comunicação pública e comunicação governamental, sobretudo do ponto de vista político e social. Ponderamos também uma ausência do processo educomunicativo voltado para população na perspectiva de educar para os direitos sociais.
Neste contexto, o presente artigo discute categorias intrínsecas à Comunicação Pública tais como: transparência, diálogo, protagonismo, o papel dos produtos comunicacionais e os desafios para aproximar o cidadão de instituições democráticas. O objetivo é refletir sobre o locus da Secretaria de Estado de Governo do Maranhão – SEGOV, em relação à Comunicação Pública. O artigo integra o escopo da pesquisa em desenvolvimento no Programa de Pós-Graduação em Comunicação – Mestrado Profissional, da Universidade Federal do Maranhão – PPGCOMPro/UFMA. A investigação nasce das inquietações a partir das práticas do autor, em assessoria de comunicação e do cargo de chefia na Assessoria de Comunicação da SEGOV desde abril 2023.
Vale ressaltar que em 11 de outubro de 2023, foi publicado o Decreto Estadual 38.590, que atribuiu à SEGOV as responsabilidades sobre as obras e reformas executadas pelo Governo do Estado, ampliando as frentes de trabalhos antes limitadas à coordenação de programas e projetos estratégicos e de assistência direta ao Governador do Estado. Neste sentido, observa-se que mesmo assim ainda há uma necessidade de aproximação com a população.

Cabe diante do exposto, perguntar: quais estratégias de comunicação podem ser adotadas pela SEGOV a partir dos conceitos e práticas de Comunicação Pública para aproximar o cidadão do Governo do Estado?
Para resolver a questão será adotada uma abordagem teórico-metodológica, baseada na revisão normativa dos conceitos sobre Comunicação Pública e nas observações do autor enquanto assessor de comunicação da SEGOV. Será utilizado também, o método de observação participante na assessoria e análise de documentos da secretaria.
2
PERCURSO CONCEITUAL DE COMUNICAÇÃO PÚBLICA

A Constituição Federal brasileira de 1988, em seu Artigo 37, consagra o princípio da publicidade como um direito fundamental do cidadão, determinando que os atos, serviços, programas e projetos da administração pública direta e indireta em todas as esferas de poder — União, Estados e Municípios — devem ser amplamente divulgados. Dessa forma, o acesso à informação e transparência são pilares essenciais do Estado Democrático de Direito.

Ao refletir sobre o conceito constitucional e suas implicações no diálogo entre Estado e sociedade, Weber (2017) observa que: “De maneira geral, os autores que formularam algo sobre comunicação pública o fazem a partir das obrigações do Estado de estabelecer este tipo de comunicação.” (p. 26). 
Essa constatação contribui para o entendimento de que, mesmo executado por uma instituição democrática, a comunicação institucional nem sempre se enquadra nos parâmetros da Comunicação Pública, uma vez que este campo ainda se encontra em processo de consolidação, e aprendizagem, segundo Weber (2017):
A comunicação pública ainda está sendo construída e a sociedade ainda está num processo de aprendizagem sobre sua participação nas decisões de um Estado cada vez impermeável, mais longínquo da perspectiva pública de comunicação. A aprendizagem é do Estado, que precisa investir e acreditar em políticas públicas capazes de garantir a diversidade e estabelecer o diálogo. (Weber, 2017, p. 29).


Percebe-se que a postura de transparência nas informações e o diálogo constante do poder público com a sociedade fortalecem a participação do cidadão no acesso aos serviços públicos, estimulam seu papel de fiscalizador, permitem abrir portas para sua atuação como agente de fiscalização e possibilita o acompanhamento do conjunto de políticas públicas, nas áreas de saúde, educação, infraestrutura, lazer e bem-estar. 
Quando há um fluxo informacional direto, claro e objetivo mediado ou não pelas tecnologias, fomenta-se a participação cidadã na proposição de novas ações de interesse coletivo e social, na solução de problemas e manutenção do atendimento do poder público às demandas sociais.

Para Weber (2017), a Comunicação Pública é entendida como instância de defesa e resistência da democracia, tendo o debate público como fomentador para sua efetivação. Dessa forma, para a compressão de Comunicação Pública, se faz necessário analisar qual o nível de participação da sociedade em uma gestão governamental. 

Diferentes autores trabalham o conceito de Comunicação Pública a partir de eixos conceituais distintos, com destaque para o papel do cidadão, das organizações, do diálogo e do debate público. Brandão (2007) identificou cinco definições em produções acadêmico-científicas: 1. A Comunicação Pública identificada com os conhecimentos e técnicas da área de Comunicação Organizacional, notadamente focada na divulgação institucional aos públicos das organizações e trabalhada no âmbito norte-americano; 2. Como Comunicação Científica, atrelada ao processo de difusão do conhecimento científico; 3. Como Comunicação do Estado e/ou Governamental, pela compreensão de ser responsabilidade do Estado e do Governo ao estabelecer um fluxo informativo e comunicativo com seus cidadãos; 4. Como Comunicação Política, “diz respeito também à responsabilidade do Estado para gerir as complexas questões sobre políticas públicas de comunicação [...]. Incluem-se neste tópico também as polêmicas discussões em torno do Direito da Comunicação [...].” Brandão (2007, pg. 4). Por fim, a definição cinco se refere ao conjunto de estratégias de comunicação da sociedade civil organizada, indo no sentido oposto à concepção de que Comunicação Pública perpassa somente pelas instituições públicas do sistema democrático. 

Em se tratando da realidade brasileira, Brandão (2007) analisa que é possível identificar um ponto comum a respeito do entendimento sobre Comunicação Pública, quando todas as adoções convergem para o processo comunicativo instaurado entre o Estado, o governo e a sociedade, a fim da construção da cidadania. 
2.1
Princípios norteadores
Duarte (2007 e 2011) classifica a Comunicação Pública em quatro linhas norteadoras para o exercício de agentes e instituições públicas com foco na cidadania, são eles: transparência - garantia de acesso e prestação de contas com informações fidedignas; acesso - atendimento, organização pedagógica, adequação à necessidade de cada público; interação - diálogo, fluxo, oportunidade de falar e ser ouvido; e ouvidoria social - escuta, compreensão, reconhecimento e consideração.
Com esses princípios, segundo ele, a Comunicação Pública pode contribuir para identificar demandas sociais; promover e valorizar o interesse público nas instituições; qualificar a formulação e implementação de políticas públicas; orientar os administradores em direção a uma gestão mais eficiente; garantir a participação coletiva na definição, implementação, monitoramento, controle e viabilização, avaliação e revisão das políticas e ações públicas; atender as necessidades do cidadão e dos diferentes atores sociais; melhorar a compreensão sobre o funcionamento do setor público; induzir e qualificar a interação com a gestão e a execução dos serviços públicos; avaliar a execução das ações de interesse coletivo.
A orientações apontadas por Duarte (2007) se conectam às ligadas ao autor francês Pierre Zémor, que defende a compreensão de Comunicação Pública focada em um cidadão ativo em um processo de relacionamento com instituições públicas responsáveis, e estas, por sua vez, acompanham o debate público para a tomada de decisões (Zémor, 1995). 
3
O LUGAR DO CIDADÃO NO DIÁLOGO COM O SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO
Para compreender o papel do cidadão na esfera governamental é essencial distinguir os conceitos de Comunicação Pública e Comunicação Governamental. 
Neste sentido, Brandão (2007) comenta que embora a comunicação originada no governo tenha passado por transformações, ela tem buscado se alinhar à perspectiva da Comunicação Pública, com o objetivo de informar o cidadão. Assim, o autor ressalta que “[...] a comunicação de origem governamental também sofreu transformações e buscou a adoção do sentido de comunicação pública, ou seja, aquela com objetivo de informar o cidadão.” (2007, pg. 6).  
Na visão de Duarte (2007), é preciso delimitar bem os dois conceitos, pois são diferenciados conforme os interesses e perenidade:

Comunicação Governamental trata dos fluxos de informação e padrões de relacionamento envolvendo o Executivo e a sociedade. Executivo inclui empresas públicas, institutos, agências reguladoras, área militar enquanto governo é seu gestor transitório. Já Comunicação Política trata do discurso e da ação na conquista da opinião pública em relação a idéias ou atividades que tenham relação com o poder. Comunicação Pública diz respeito à interação e ao fluxo de informação, relacionados a temas de interesse coletivo e, portanto, contém em si os dois anteriores. (Duarte, 2007, p. 3).

Para Almeida e Simon (2017), “assumir a perspectiva cidadã, pode significar não apenas pautar o diálogo pelo interesse público, mas também considerar como os conteúdos [...] serão apresentados de modo a responder a necessidade compreensão [...].” (2017, pg. 538).
Neste caso, em se tratando do Estado do Maranhão se torna imprescindível a leitura de cenários para a discussão dos eixos, ações e meios para o desenvolvimento da Comunicação Pública, no nível do Executivo estadual. 
A saber, o estado possui: mais de 7 milhões de habitantes, conforme pesquisa do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, divulgada em agosto de 2024; o menor rendimento domiciliar per capita em todo o país com R$ 638,55, o equivalente a menos da metade da média para o Brasil (R$ 1.353,40) e 76% da média do Nordeste (R$843,42), segundo a Pnad Contínua 2021; além disso, 12% da população de 15 anos ou mais é analfabeta, conforme dado da Pnad Contínua, 2022. 

Para melhor compreender este sujeito-cidadão, apoia-se aqui no pensamento de Duarte (2011), ao discutir sobre a possibilidade de criar formas diversificadas de acesso e participação, e ampliar redes sociais com conexões entre os agentes públicos, os grupos de interesse e o cidadão. 
O Governo do Estado do Maranhão, no âmbito da Secretaria de Estado de Planejamento (SEPLAN), lançou em junho de 2024, um plano estratégico de longo prazo: Plano Maranhão 2050, a fim de construir políticas públicas visando promover o desenvolvimento e gerar oportunidades para toda a população, com a participação dos setores público e privado, sociedade civil e a academia. 

Entre as premissas elaboradas pelo Plano a partir de pesquisas on-line e entrevistas com grupos focais com a participação de mais de 100 municípios maranhenses, foi determinado como um dos eixos do Plano: “As instituições são responsivas, representativas e transparentes, com governança eficiente em constante diálogo”, como uma das nove premissas para a construção da visão de futuro do Maranhão (Maranhão, 2024, p. 69).
Neste sentido, o Plano pode ser um estímulo aos debates e às reflexões sobre a exequibilidade das políticas públicas, de programas de gestão governamental, e serem bem-vindos ao cotidiano da gestão da comunicação governamental no poder Executivo, como forma pedagógica para o exercício da cidadania e do interesse social.
4
INSTRUMENTOS DE DIÁLOGO

Entre os conceitos observados neste artigo, destacam-se como ações e meios sugeridos pelos autores como instrumentos de diálogo que podem ser implementados na Comunicação Pública e aderentes como sugestões para a esfera estadual, no locus da SEGOV: organização redes de comunicação nos âmbitos do Estado, da sociedade e dos sistemas de comunicação mediática, a fim de “desencadear, desenvolver e incidir sobre decisões de interesse público”, sugeridas por Weber (2017). 
Além disso, aperfeiçoar instrumentos de informação existentes na Secretaria com clareza, linguagem simples e dirigida em relatórios, bancos de dados em internet, folders, folhetos etc.; e aprimorar os instrumentos de diálogo: ouvidorias, reuniões, agentes sociais etc., conforme enumera Duarte (2011), dando ao cidadão o espaço de voz e interação no centro do diálogo.  

Do outro lado, é possível discutir e analisar a implementação das ações que estão em Zémor (1995), com o foco na Comunicação Interna e disponibilidade de dados públicos: promoção de serviços ofertados; comunicação institucional; comunicação política; comunicação cívica; e de interesse geral. 

Nesse aspecto, se faz necessário discutir o ecossistema da SEGOV, seus fluxos de processos e dados disponíveis ao cidadão, além de refletir sobre planos e ações internas que impactem na comunicação com seus públicos – gestores municipais, lideranças e população atendida pelos serviços ofertados a partir do órgão. 
Brandão (2012) acrescenta outros instrumentos de marketing, comunicação organizacional, pesquisa e tecnologias de comunicação de massa, grupo e interpessoal; televisão, rádio, web, impressos; mídias alternativas, comunitárias, e de protesto. 
Ao refletir sobre as ações desenvolvidas pela Assessoria de Comunicação da SEGOV à luz dos interesses coletivos dos cidadãos, percebe-se notadamente a necessidade de ampliar iniciativas e estratégias. Pérez (2020) recomenda um processo de construção conjunta entre a organização e seus públicos. É como se organização fosse sofrendo alterações constantes à medida que se encontra seus públicos, as estratégias também precisam mudar para melhor se relacionar com os públicos da instituição e chegar em um diálogo contínuo e transparente.

Portanto, com foco na comunicação aplicada a soluções de impacto social, percebe-se a existência de um conjunto de possibilidades estratégicas no campo dos estudos em Comunicação Pública, com potencial de aplicação no cenário governamental maranhense, especificamente na SEGOV. É justamente nesse caminho que se propõe a pesquisa em desenvolvimento pelo autor deste artigo. 
5
CONSIDERAÇÕES
Pensar Comunicação Pública sob a perspectiva cidadã baseada em temas de interesse coletivo, na Secretaria de Estado de Governo, requer a análise e estudos sob o olhar teórico-metodológico baseado no entendimento dessa comunicação e suas dimensões, perpassando pela política comunicação adotada pelo governo, não somente do ponto de vista da gestão, mas com a busca de estratégias a serem implementadas para gerar oportunidades que visem ao estabelecimento do diálogo aproximando a SEGOV e seus diferentes públicos.

As acepções discutidas neste artigo realçando a Comunicação Pública seguirão como objetos de estudo do autor desta pesquisa, que enxerga a Comunicação Pública para além de sua apropriação e seu uso de forma instrumental no cotidiano da atual profissional atendendo um princípio constitucional, mas como ferramenta estratégica preponderante no enfrentamento para a construção cidadania e defesa da democracia. 
Assim, entende-se que é necessário melhorar o exercício da Comunicação Pública no âmbito da SEGOV, à medida em que se observa limitações no campo de atuação da Assessoria de Comunicação no ambiente digital do Instagram do órgão, que demonstra crescimento no número de seguidores, porém com baixo engajamento. 

 Conforme monitoramento da Secretaria de Estado de Comunicação (SECOM), em 03 de abril de 2024, a página da SEGOV no Instagram figurou entre os 10 órgãos do executivo estadual que mais ganharam seguidores no universo de 67 Secretarias e Autarquias. Mesmo com crescimento orgânico, métrica da referida rede social, aponta baixo interesse do público com o perfil, considerando o número de interações com o conteúdo publicado na página. 
Percebe-se que outros ambientes digitais onde a SEGOV está presente como Facebook e o portal eletrônico no domínio do Governo do Maranhão (segov.ma.gov.br) também apresentam baixo interesse do público.
Com essas observações, compreende-se a relevância desta investigação ao buscar estratégias sob o viés da Comunicação Pública focadas na interação social, onde os interesses coletivos estejam no centro do processo dialógico.
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